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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 188/2015
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Opina pela renovação do reconhecimento, até 31 de julho de 2020, do Curso de LICENCIATURA EM FÍSICA, do Cento de Ciências da Natureza, do Campus Sede “Poeta Torquato Neto” da Universidade Estadual do Piauí – UESPI, na cidade de Teresina (PI), com recomendações.
PROCESSO CEE/PI Nº 138-A/2013

INTERESSADO: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUI- UESPI.

ASSUNTO: Renovação de Reconhecimento de Curso

RELATOR: Maria Margareth Rodrigues dos Santos.

APROVADO: 12/11/2015

I – HISTÓRICO
Atendendo aos prazos previstos para o recredenciamento da Universidade Estadual do Piauí - UESPI e para a renovação do reconhecimento de seus cursos, o Reitor da Instituição encaminhou a documentação necessária para estas finalidades no final do mês de junho de 2013. O processo, bastante volumoso, recebeu o número 138/2013 que, por decisão da Comissão de Ensino Superior do Conselho Estadual de Educação – CEE/PI, foi fracionado de acordo com a disposição dos cursos nos distintos Centros do Campus  Sede e nos Centros Integrados de Educação Superior – CIES, instituídos segundo a Resolução CEE/PI nº 080/2012, que estabeleceu o novo formato da estrutura orgânica da Universidade Estadual do Piauí – UESPI. 
Registra-se que o intervalo de tempo de sua entrada neste Colegiado e a data deste parecer, deu-se em razões de procedimentos diversos, tais como: cumprimento de diligência relativa à complementação e substância de documentos que compõem o processo de recredenciamento; seleção, por meio de edital, de profissionais docentes com experiência no ensino superior, para composição das comissões de avaliação in loco dos distintos Centros e análise das condições de funcionamentos dos cursos. 

O Centro de Ciências da Natureza que funciona no Campus Sede “Poeta Torquato Neto” na cidade de Teresina (PI) dispõe atualmente de quatro cursos: Licenciatura em Física, Licenciatura em Ciências Biológicas, Licenciatura em Química e Licenciatura em Matemática. O conjunto de documentos destes quatro cursos recebeu a numeração 138-A/2013.

O presente Parecer trata da solicitação de renovação do reconhecimento do Curso de Licenciatura em Física, ofertado pelo Campus “Poeta Torquato Neto”.

II – RELATÓRIO

No processo consta a documentação do curso, constituída pelo seu Projeto Político Pedagógico (fls. 263 a 312) com informações circunstanciadas, seu surgimento e sua estrutura até o ano de 2013; Currículo Lattes do então coordenador do curso (fls. 313 a 317); questionário com atualização do Plano de Desenvolvimento de Centro relativo ao Curso de Licenciatura em Física (fls. 459 a 465). 

De acordo com o Projeto Pedagógico apensado ao processo, o curso está organizado em oito períodos (semestres) com duração mínima de quatro anos e máxima de seis anos, carga horária de 2.000 horas de disciplinas de natureza técnico-científica, 400 horas de práticas como componente curricular, 400 horas de estágios supervisionados e 200 horas de Atividades Acadêmico-Científico e Cultural, totalizando 3.000 horas de atividades acadêmicas (fl. 276-).

Esta relatoria buscou o histórico de participação no Exame Nacional de Desempenho – ENADE do curso de Licenciatura em Física, apresentando-se nas planilhas do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos “Anísio Teixeira” – INEP, nos anos 2005, 2008 e 2011, com conceitos 3, 2 e 3, respectivamente, considerados adequados para continuar sua oferta.

Após esse exame preliminar, passou-se a analisar o relatório da comissão verificadora, nomeada pela Portaria ADM/CEE/PI nº061/2015, composta pelos professores Antonio Francisco Lima de Oliveira Pádua, Leonardo Pinheiro Fontinele  e Polyana Araújo Alves Bacelar.
O relatório apresentado pela comissão, após a visita de verificação, foi pautado nas três dimensões conforme preceituam o §2º do Art. 33 da Resolução nº 10/2008 e o Instrumento de Avaliação dos Cursos aprovado pelo Conselho Estadual de Educação. O relatório traz uma síntese de um longo questionário preenchido e conceitos para as dimensões analisadas, com informações que possibilitam verificar o olhar da comissão de especialistas que realizou a inspeção in loco.
DIMENSÃO 1 – ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA:
1) A comissão verificadora considerou o Projeto Pedagógico do Curso - PPC adequado e contemplando as demandas de natureza econômica, social, política, mas de maneira insuficiente para as demandas culturais e ambientais;

2) A comissão considerou que os objetivos do PPC apresentam, de maneira suficiente, coerência com o perfil profissional do egresso, estrutura curricular e contexto educacional;
3) A comissão considerou a estrutura curricular suficiente relativas aos aspectos de flexibilidade, interdisciplinaridade, acessibilidade pedagógica e atitudinal, compatibilidade de carga horária total e articulação teoria e prática;
4) A documentação apresentada pela coordenação sobre o funcionamento do curso foi considerada satisfatória, incluindo portarias e atas do Colegiado de Curso, do Núcleo Docente Estruturante e da Comissão Própria de Avaliação;
5) A comissão verificadora considerou que o estágio curricular supervisionado esta regulamentado e promove, de maneira suficiente, relação com a rede de escolas da educação básica, tendo acompanhamento do professor da disciplina
6) A comissão constatou que não estão contemplados conteúdos relacionados a relação ético-raciais;

7) A comissão constatou que o projeto  de TCC é desenvolvido na disciplina Práticas Pedagógicas e Pesquisa de Física II, o que não está escrito na ementa desta. Não existe  uma coordenação efetiva de acompanhamento do TCC, considera o Trabalho de Conclusão de Curso implantado de maneira insuficiente;

8) A comissão considerou que o serviço de apoio ao discente  está implantado de forma suficiente  através  dos programas:  bolsa trabalho, apoio pedagógico, bolsa PIBID, PIBIC e PET;
9) A comissão constatou que as ações de avaliação, como auto avaliação através da Comissão Permanente de Avaliação – CPA e avaliações externas estão implantadas de maneira muito boa.
Esta dimensão recebeu no cômputo geral das questões levantadas sobre o tema o Conceito Médio 3 (três).

DIMENSÃO 2 – CORPO DOCENTE, CORPO DISCENTE E TÉCNICO-ADMINISTRATIVO:
1) A coordenação do curso é exercida pelo Prof. Ferdinande da Conceição Sousa, graduado em Licenciatura em Física pela Universidade Estadual do Piauí e Mestre em Física pela Universidade Federal da Paraíba, é professor com regime de dedicação exclusiva com seis anos de atuação no respectivo curso da IES, somando sua experiência  de magistério e gestão acadêmica, conta 10 anos de experiência;
2) O corpo docente possui um total de 14 professores efetivos, destes, 7 com titulação de doutorado e 7 com mestrado, onde todos são dedicação exclusiva;
3) A comissão constatou que o Colegiado do Curso está implantado e institucionalizado de acordo com o Regimento interno da IES, mas considera a atuação do “Núcleo Docente Estruturante na análise sistêmica global  insuficiente, visto que não há uma organização quanto aos registros em atas das reuniões realizadas, sendo que estas, segundo os docentes, ocorrem no mesmo momento das reuniões de colegiado”, prejudicando a concepção, acompanhamento, consolidação e avaliação do PPC. A comissão considera, ainda, que a atuação do coordenador do curso é insuficiente no que concerne à gestão do curso, relação com os discentes e com os docentes e representatividade no colegiado;
4) As produções científicas de 52,14% dos professores (8 deles) nos últimos três anos é pelo menos de 1 a 3 produções científicas e o restante não têm produções.
Esta dimensão recebeu no cômputo geral das questões levantadas sobre o tema o Conceito Médio 5 (cinco).
DIMENSÃO 3 – INSTALAÇÕES FÍSICAS:
1) Todos os professores possuem gabinetes de trabalhos, com boas estruturas e equipamentos de informática. O espaço de trabalho para a coordenação do curso e serviços acadêmicos é muito bom, dispondo de equipamentos de informática, há dois técnicos administrativos para atendimento aos alunos nos três turnos. Os professores não dispõem de salas específicas, mas utilizam salas de aulas para suas reuniões;
2) As salas de aulas são compatíveis com a quantidade de vagas previstas;
3)O acervo bibliográfico básico está insuficiente, pois nem todas as unidades curriculares possuem o mínimo de três títulos e/ou estão na faixa de 15 a 20 exemplares por vagas e, alguns destes atendem a mais de um curso, como matemática, biologia, química engenharia e etc;
4) Os alunos têm acesso ao acervo dos periódicos especializados, pois a IES tem assinatura do portal da CAPES.
5) Existe um local destinado para um laboratório de ensino com muitos equipamentos, mas este ainda não foi implantado;
6) Existe o Comitê de ética em pesquisa que funciona muito bem e é homologado pelo CONEP.

Esta dimensão recebeu no cômputo geral das questões levantadas sobre o tema o Conceito Médio 3 (três).

A comissão ainda fez as seguintes considerações: que a IES apresenta condições de acesso para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, inclusive conta o programa de apoio pedagógico que seleciona alunos para auxiliarem outros alunos. No entanto, os docentes do curso declararam estar despreparados pedagogicamente para receberem discentes em condições especiais; não existe a disciplina de TCC, este é desenvolvido na disciplina Prática Pedagógica e Pesquisa em Física, não estando de acordo com a Resolução CEPEX nº 014/2011; não é ofertada a disciplina de Libras ;não contempla conteúdos relativos a Educação das Relações Ético-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira;
A comissão verificadora atribuiu parecer favorável à renovação do reconhecimento do curso, atribuindo-lhe o Conceito final 4 (quatro), média entre as três dimensões analisadas. 

III – CONTRIBUIÇÃO PARA O RECREDENCIAMENTO
Ao optar pela fusão dos processos de renovação de reconhecimento de cursos em concomitância com o processo de recredenciamento da Universidade Estadual do Piauí, a Comissão de Ensino Superior do Conselho Estadual de Educação – CEE/PI deu um importante passo na contextualização geral dos cursos em relação a sua condição geral de oferta. Criou-se um modelo de análise conjunta de dados que permitisse a anamnese de cada curso, com um contexto geral para instrução do processo de recredenciamento da instituição, auxiliando inclusive no direcionamento de sua atividade de planejamento. Entretanto, tratando-se de um modelo novo, talvez único no país, no que concerne a avaliação de uma instituição de ensino superior, cabe ao CEE/PI apresentar dados adequados que conduzam a um processo transparente de avaliação. Cuida esta seção do parecer em elencar elementos que auxiliem no papel de informar acerca do recredenciamento da unidade analisada (Centro de Ciências da Natureza) e da IES como um todo. A IES conta com uma estrutura satisfatória; no entanto, apontamos como indicação de providências:
1)  Ampliar o acervo bibliográfico, de modo a atender o padrão mínimo estabelecido para cada curso;
2) Planejar um espaço específico para sala de professores;

                     3) Instalar e implantar o laboratório de ensino do curso de física, cujos equipamentos e espaço físico já estão disponibilizados
IV – CONCLUSÃO E VOTO DA RELATORA
Analisando o relatório circunstanciado apresentado pela comissão verificadora, bem como suas recomendações para melhoria das condições de funcionamento do curso de Licenciatura em Física e outras peças do Processo CEE/PI nº 138-A/2013, esta relatoria recomenda ao Pleno pela renovação do reconhecimento, até 31 de julho de 2020, e apresenta as recomendações a seguir relacionadas:

1) No que tange à Dimensão 1 
1.1. Explicitar no projeto os conteúdos relativos às ralações ético-raciais, meio ambiente e direitos humanos;
 1.2.  Contemplar as demandas culturais e ambientais, no PPC.
2) Em referência à Dimensão 2, a IES deve: 

2.1. Analisar os procedimentos de gestão do coordenador do curso quanto à relação com discentes, com os docentes e representatividade no colegiado;

2.2. Redimensionar a forma de trabalho do NDE quanto à forma de encontro e de registro das discussões;
2.3. Implantar a disciplina de Libras;

2.4. Contemplar conteúdos relativos à Educação das Relações Ético-raciais e para o Ensino  de História e Cultura Afro-brasileira.
3) Com relação à Dimensão 3, 
                    3.1. Providenciar a implantação do laboratório de ensino, visto já dispor de equipamentos e estarem ociosos, podendo estar em benefício do processo de construção do conhecimento, e providenciar um espaço físico especifico para trabalho dos professores.
Observando-se a autonomia da Universidade com relação à oferta de seus cursos, esta relatoria recomenda, ainda, que a oferta de vagas para o Curso de Física possa continuar sendo ofertada.

O presente Parecer e a Resolução respectiva são dados e adotados em contextos e lapso temporal de encaminhamentos de renovação do recredenciamento da IES requerente, cujo desfecho pode prevenir medidas concernentes ao funcionamento em epígrafe.
V – DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO 

A comissão constituída pela Portaria ADM/CEE/PI nº 115/2015, tendo analisado o parecer da relatora, no seu inteiro teor, reconhecendo-o como seu, submete-o à decisão do Conselho Pleno.

Este é o parecer e o voto. S. M. J. 

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 12 de novembro de 2015.
Consª. Maria Margareth Rodrigues dos Santos-relatora
     Cons. Antônio Fonseca dos Santos Neto

Cons. Acácio Salvador Veras e Silva
Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva
   Cons. Francisco Soares Santos Filho 
Consª. Maria Pereira da Silva Xavier
Consª Maria Santana de Carvalho Neri
Cons. Wellistony Carvalho Viana

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.
                         Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio
                                        Presidente do CEE/PI 
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